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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 
EDITAL N. 691/2018– PGJ 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00164/2018-8. 
 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
29 de agosto de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 692/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Taylor Guglielmin Paniz e Bombay Mix Club, na forma do § 
3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul promoveu o 
arquivamento do IC n. 00748.00118/2017, instaurado com o 
objetivo de apurar possível dano ao meio ambiente, 
consistente em poluição sonora, localizado na Avenida 
Perimetral Bruno Segalla, n. 11386, na cidade de São 
Leopoldo/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 693/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Davenir Marques de Souza, na forma do § 3.º do art. 22 do 
Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça de São 
Francisco de Paula promoveu o arquivamento do IC n. 
00882.00086/2017, instaurado com o objetivo de apurar 
possível destruição e dano a vegetação nativa Bio Mata 
Atlântica, nos estágios inicial, médio e avançado de 
regeneração, no Município de São Francisco de Paula/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 694/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. João Jurgeaitis, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento 
n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça Especializada de 
Santo Ângelo promoveu o arquivamento do IC n. 
00872.00057/2017, instaurado com o objetivo de apurar 
possível dano ambiental em APP, localizado na Rua São 

Carlos, entre as Ruas Antônio Manoel e Barão do Santo 
Ângelo. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 695/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira do Sul 
promoveu o arquivamento do IC n. 00728.00221/2017, 
instaurado com o objetivo de apurar denúncia de possíveis 
más condições de via pública, na localidade da Estrada do 
Barracão do Zinco, no Município de Cachoeira do Sul/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 696/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo 
promoveu o arquivamento do IC n. 00872.00012/2015, 
instaurado com o objetivo de apurar possível existência de 
loteamento irregular, na Rua Arlindo Lemke, no Bairro São 
Carlos, na Cidade de Santo Ângelo/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 697/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul 
promoveu o arquivamento do IC n. 00748.00174/2014, 
instaurado com o objetivo de investigar o cumprimento da 
carga horária dos médicos municipais, em Caxias do Sul/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 698/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório promoveu o 
arquivamento do IC n. 00949.00015/2016, instaurado com o 
objetivo de apurar possíveis irregularidades nas condições de 
funcionamento da extensão da E.M.E.I. Sementinha, 
localizada na Rua Rio Jacuí, n. 377, em Xangri-lá/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 699/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
RD.00001.00009/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de setembro de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N. 700/2018– PGJ 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00687.00135/2018-4. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de setembro de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 701/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
RD.00824.00374/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 4 
de setembro de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 702/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00141/2018-6. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 
de setembro de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

EDITAL N. 703/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00060/2018-8. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 
de setembro de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

BOLETIM N. 302/2018 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

REVOGAR 

- nos termos do Provimento n. 22/2010, a contar de 10 de 
setembro de 2018, a Portaria n. 2020/2018, que designou o 
Dr. ROBSON JONAS BARREIRO como Diretor Substituto da 
Promotoria de Justiça de São Borja (Port. 2531/2018). 

DESIGNAR 

- nos termos do Provimento n. 22/2010, a contar de 10 de 
setembro de 2018, o Dr. ROBSON JONAS BARREIRO como 
Diretor da Promotoria de Justiça de São Borja, até 30 de junho 
de 2019, exceto remoção/promoção que implique saída da 
Promotoria de Justiça, ou ulterior deliberação (Port. 
2532/2018). 

- nos termos do Provimento n. 22/2010, a contar de 10 de 
setembro de 2018, o Dr. DENIS GUSTAVO GITRONE como 
Diretor Substituto da Promotoria de Justiça de São Borja, até 
30 de junho de 2019, exceto remoção/promoção que implique 
saída da Promotoria de Justiça, ou ulterior deliberação (Port. 
2533/2018). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora ANAGREICI MANFRIN PRETTO, 
Assessora de Promotor de Justiça I, CC-06, ID n. 4257073, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito, uma 
vez por semana, no período de 10 a 21 de setembro de 2018 
(Port. 2670/2018). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor RODRIGO FÜRST, Assistente de 
Promotoria de Justiça, ID n. 3446395, para auxiliar a 
Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões, duas vezes 
por semana, no período de 10 de setembro a 19 de dezembro 
de 2018 (Port. 2674/2018). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor LEANDRO HOERBE LONGONI, Oficial 
do Ministério Público, ID n. 3444660, para auxiliar a 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul, uma vez por 
semana, no período de 10 de setembro a 19 de dezembro de 
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2018 (Port. 2713/2018). 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor MARCOS MIGUEL BECHSTEDT 
SCHWENGBER, Oficial do Ministério Público, ID n. 3557847, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de Dois Irmãos, uma vez 
por semana, no período de 10 a 14 de setembro de 2018 
(Port. 2714/2018). 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor ANDRÉ SILVA ALVES, Oficial do 
Ministério Público, ID n. 3449378, para auxiliar a Promotoria 
de Justiça de São Sebastião do Caí, uma vez por semana, no 
período de 10 de setembro a 11 de outubro de 2018 (Port. 
2750/2018). 
APOSENTAR 
- nos termos do artigo 109, inciso II, parágrafo único, da 
Constituição Estadual e tendo em vista o que consta no 
Processo n. PR.00576.00527/2018-6, a pedido, a servidora 
efetiva ISABEL CRISTINA MARQUES MAIA, Oficial do 
Ministério Público, classe “O”, ID n. 3425940, regime jurídico 
estatutário, carga horária de 40 horas semanais, do Quadro de 
Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de 
Justiça, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 
47/2005, observado o artigo 7º da Emenda Constitucional n. 
41/2003, artigos 40, § 9º, e 201, § 9º, da Constituição Federal, 
e artigo 158 da Lei Complementar n. 10.098/1994, devendo 
perceber, na inatividade, proventos mensais e integrais, 
incluindo a incorporação de 100% (cem por cento) da Função 
Gratificada de Coordenador de Secretaria, FG-10, acrescida 
da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por 
cento), nos termos da Lei n. 11.332/1999, Lei Complementar 
n. 10.845/1996 e conforme artigo 103 da Lei Complementar n. 
10.098/1994, e 25% (vinte e cinco por cento) de Gratificação 
Adicional, conforme artigo 100, inciso VIII, e 50% (cinquenta 
por cento), referentes a 10 (dez) Avanços Trienais, conforme 
artigo 99, todos da Lei Complementar n. 10.098/1994. Nome 
do cargo alterado de Secretário de Diligências para Oficial do 
Ministério Público, conforme Art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 
15.134/2018 (Port. 2776/2018). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de setembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.01129.00107/2014-6 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e a Promotora de Justiça 
VANESSA CASARIN SCHUTZ, ID n.3884716. OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placa IXG9273, a ser usado na execução de tarefas e serviços 
no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
com o Provimento n. 30/2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 04 de 
setembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO  
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 109 /2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.146/2018  
CONVITE N. 006/2018 

 
CONTRATADA: ERMES CONSTRUTORA LTDA.; OBJETO: 
contratação de serviço de engenharia, com o fornecimento de 
materiais, para a execução de Manutenção predial nas 
Promotorias de Justiça de Restinga Seca, situadas na Rua 

Edmundo Bischoff, n. 351, em Restinga Seca/RS. VALOR 
TOTAL: R$ 101.422,47; VIGÊNCIA: 15(quinze) meses; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, 
Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 
8.666/93, ao Código Civil Brasileiro e à Lei Estadual n. 
11.389/99.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.146/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Arq. 
Diego Nectoux e, como seu substituto, o servidor Eng. Adilson 
Ruano Machado.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.00001.00513/2013-2 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o Promotor de Justiça 
MANOEL FIGUEIREDO ANTUNES, ID n.3429083. OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placa IXI1875, a ser usado na execução de tarefas e serviços 
no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
com o Provimento n. 30/2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
setembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.01510.00099/2013-4 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e a Promotora de Justiça 
CATIUCE RIBAS BARIN, ID n.3443388. OBJETO: permissão 
de uso, mediante indenização, do veículo particular placa 
JCE1004, a ser usado na execução de tarefas e serviços no 
âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
com o Provimento n. 30/2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
setembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.024/2018  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.145/2018  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 066/2018 
 
No dia 08 de agosto de 2018, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
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quantidade, a empresa: G. C. ARAUJO MOVEIS DE AÇO 
EPP, vencedora do item abaixo: 
 

 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 2746, 
Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5214; 
FUNDAMENTO LEGAL: Estaduais n. 13.191/09 e n. 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS n. 40/04, n. 47/05 e n. 33/08, 
Lei Complementar n. 123/06 e, subsidiariamente, Leis 
Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02, Provimento PGJ/RS n. 
54/02 e Decreto Estadual n. 42.434/03.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 
PROCEDIMENTO N. 02405.000.145/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Carlos 
Alberto de Oliveira Pereira e, como seu substituto, o servidor 
Alessandro Sommer Castilhos.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.025/2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.147/2018  
PREGÃO ELETRÔNICO N. 070/2018 

 
No dia 14 de agosto de 2018, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: COMPETENCE COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA., vencedora do item abaixo: 
 

 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5217; 
FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS n. 40/04, n. 
47/05 e n. 33/08; Leis Federais n.  8.666/93 e n. 10.520/02; e 
Leis Estaduais n. 11.389/99 e n. 13.191/09.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.147/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Carlos 
Alberto de Oliveira Pereira e, como seu substituto, o servidor 
Alessandro Sommer Castilhos.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO  

DE SERVIÇOS N. 108/2018  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.144/2018  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 067/2018 
 
CONTRATADA: PORTAL BOX SERVIÇOS LTDA.; OBJETO:  
contratação de empresa especializada para fornecimento, 
instalação e pintura de 20,91m² de gradis de ferro, incluindo 
pintura nos gradis já existentes (75,28m²), que sofrerão 
intervenção; VALOR TOTAL: R$ 6.250,00; VIGÊNCIA: 06 
(seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30/3.3.90.39, Rubricas 
3032/3930; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Estadual n. 
13.191/09, Lei Estadual n. 11.389/99, nos Provimentos PGJ n. 
47/05, 33/08, e, subsidiariamente, Leis Federais n. 8.666/93 e 
n. 10.520/02, e Provimento PGJ n. 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.144/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Engº 
Paulo Engelman e, como seu substituto, o servidor Engº João 
Pedro Fontoura.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Tomada de Preços n. 09/2018 (PGEA n. 
00677.000.328/2018) Tipo: Menor Preço. Objeto: 
Contratação de serviço de engenharia, com fornecimento de 
materiais, para ampliação, reforma e manutenção no prédio 
das Promotorias de Justiça de Santana do Livramento, 
situadas na Rua Senador Salgado Filho, n. 1195, em Santana 
do Livramento, com regime de execução do tipo empreitada 
por preço unitário, conforme especificações constantes no 
Edital e demais Anexos. Preço Orçado: R$ 1.963.889,23. 
Prazo: 18 meses. Data e horário de abertura: 26/09/2018, 
às 14 horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º 
andar, Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos. Informações 
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gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei n. 
8.666/93, e alterações.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de setembro de 2018. 
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 
 

EDITAL N. 178/2018 
REMOÇÃO DE OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
setembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 33/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00739.00023/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe 
Teixeira Neto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. OBJETO: 
Apurar possível lesão à ordem urbanística em razão da, em 
tese, debilidade das estruturas de fundação das torres da 
linha de transmissão 525 KV GRA-NSR, especialmente as 
torres 042 e 043, situadas no Município de Canoas. 
INVESTIGADO: ELETROSUL – CENTRAIS ELÉTRICAS S/A.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00770.00028/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Andrea Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Estrela. OBJETO: OBJETO: Apurar as irregularidades no 
funcionamento do estabelecimento Cia bar Tropical por 
descumprimento Às exigências do Plano de Prevenção Contra 
Incêndio (PPCI), ou seja, não possuem alvará de PPCI em 
vigor. 
INVESTIGADO: João Ignácio Horn (CPF: 09728007000, RG: 

5010150191-RS, Endereço: Linha Santa Rita/Interior – 
ESTRELA); Dirceu Koch (CPF n. 36843318053, Linha 
Transsantarita, Estrela/RS). 
INVESTIGADOS(S): Dirceu Koch e João Ignácio Horn LOCAL 
DO FATO: Estrela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01698.000.485/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Gonzalez 
Tavares. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Loteamento 
irregular com parcelamento irregular de solo - Loteamento 
Martins. INVESTIGADO(S): Carlos Martim Silva de Mello. 
LOCAL DO FATO: Jaguarão. CAO comunicado: CAO DA 
ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01702.000.450/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Marau. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fabricio Gustavo Allegretti. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Marau. OBJETO: investigar a área relacionada ao 
Loteamento Dona Angelina, no Município de Marau, e apurar 
as irregularidades existentes no local envolvendo a ocupação 
por munícipes, visando a adoção de medidas extrajudiciais 
voltadas à regularização fundiária do loteamento. 
INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE MARAU. LOCAL DO FATO: 
Marau.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.085/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: Solicitou 
atendimento referente ao Loteamento Estrela Dalva, devido à 
impossibilidade de instalação de rede elétrica, por configurar 
loteamento público não plenamente legalizado.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Palmeira das Missões.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00970.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza 
Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba.  
Objeto: Apurar a ocorrência de dano à ordem urbanística e ao 
meio ambiente decorrente de inexecução de obra pública para 
conclusão da Rua Pedro Raimundo, em Guaíba/RS. 
Local do fato: Guaíba/RS. INVESTIGADO(S): Município de 
Guaíba  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.000.517/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Habitação E Defesa da Ordem Urbanística. 
OBJETO: investigar potencial infração à ordem urbanística em 
razão da eventual ausência de banheiro na Agência Central 
da CEEE, localizada na Av. Borges de Medeiros, n. 679, bairro 
Centro, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Município de Porto 
Alegre. LOCAL DO FATO: Av. Borges de Medeiros, n. 679, 
bairro Centro, nesta Capital.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.614/2018. PROMOTORIA DE 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Final - 6. OBJETO: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de eventual risco estrutural e 
ausência de APPCI do Condomínio Edifício Patrícia, 
localizado na Rua Miguel Teixeira, 200, Cidade Baixa. 
INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre, Condomínio 
Rua Miguel Teixeira, 200. LOCAL DO FATO: Rua Miguel 
Teixeira, 200, Cidade Baixa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.000.502/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Final - 6. OBJETO: eventual ausência de Habite-se 
e de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - APPCI 
- aprovado para o prédio do Centro Integrado de Comando, 
localizado na Rua João Neves da Fontoura, n. 91, bairro 
Azenha, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Município de Porto 
Alegre. LOCAL DO FATO: Rua João Neves da Fontoura, n. 
91, bairro Azenha, nesta Capital.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.213/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Investigar parcelamento clandestino de solo localizado na 
Estrada Dr. Pereira Neto, n. 1500, Bairro Passinhos, em 
Osório/RS.. INVESTIGADO(S): Rafael Spadaro de Freitas. 
LOCAL DO FATO: Osório/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01538.000.239/2018. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Solicitação de Autorização do Órgão Gestor da Unidade de 
Conservação APA de Osório com vistas ao Licenciamento 
Ambiental da Linha de Transmissão LT Gravatái 3 - Osório 3.. 
INVESTIGADO(S): Município de Osório. LOCAL DO FATO: 
APA Morro de Osório. CAO comunicado:  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.129/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: Auto 
de Constatação de Ocorrência Ambiental n. 052/1.º BAMB - 
OSÓRIO/2018. Parcelamento do solo no interior da APA do 
Morro de Osório, sem licenciamento ambiental. 
INVESTIGADO(S): PATRIC COELHO RODRIGUES. LOCAL 
DO FATO: Morro da Borrússia. Osório.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02380.00004/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Projeto Piloto Promotoria de Justiça Especializada 
do Torcedor. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ricardo Schinestsck Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO: 
Designação Excepcional - Ricardo Schinestsck Rodrigues. 
OBJETO: Apurar a regularidade do Estabelecimento "Fidalgo 
& Trevisan Ltda. - EPP", sito a Avenida Padre Leopoldo 
Brentano, n. 110. Loja 1230, Rampa Oeste, Humaitá, Porto 

Alegre, RS, se possui alvará de funcionamento de acordo com 
as atividades desenvolvidas, condições sanitárias e de 
segurança aos usuários. INVESTIGADO(S): Fidalgo & 
Trevisan Ltda LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
Setembro de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

BOLETIM N. 164/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00026/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: investigar a cobrança indevida de 
contribuição para custeio de serviço de iluminação pública da 
comunidade rural do Município de Cerro Branco, sem efetiva 
ocorrência do fato gerador. INVESTIGADO(S): Município de 
Cerro Branco. LOCAL DO FATO: Cerro Branco. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00732.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
apurar possível ato de improbidade administrativa ou 
irregularidade em razão da utilização de CRET - Convocação 
para Regime Especial de Trabalho de 20h para nove 
psicólogos com concurso de 20h, utilizar dois psicólogos em 
cargo de confiança (atuando por 40h), além de utilizar-se de 
seis empresas de psicologia contratadas por chamamento 
público realizando 1.200 atendimentos mês, em princípio 
desvirtuamento descaracterizando o chamamento público no 
Município de Camaquã a fim de evitar o provimento de cargos 
por concurso público, além disso com concurso público 
vigente para o cargo de psicólogo e candidatos aptos à 
nomeação. INVESTIGADOS(S): Ivo de Lima Ferreira e 
Município de Camaquã. LOCAL DO FATO: Camaquã. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00732.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
apurar possíveis irregularidades no processo seletivo 
simplificado n. 002/2017, para contratação de monitores 
escolares pelo Município de Arambaré, além de eventual 
ausência de provimento de cargos públicos por concurso 
público, descumprindo a norma constitucional. 
INVESTIGADO(S): Município de Arambaré. LOCAL DO FATO: 
Arambaré. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01516.000.228/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
OBJETO: apurar a eventual prática de atos de improbidade 
administrativa por parte dos investigados Paulo Roberto 
Barboza, Luiz Alberto Maioki e Adair do Prado, ex-Secretários 
Municipais da Agricultura e Serviços Rurais de Carazinho e 
Vanderlei Eutálio Monteiro encarregado do Setor de Compras 
da Secretaria Municipal de Obras, tendo em vista a aquisição 
de peças e serviços da empresa Lacchini Máquinas Pesadas 
Ltda., no valor de R$ 5.918,40, no mês de junho de 2016, sem 
prévio empenho e em descumprimento dos ditames da Lei n. 
8.666/93. INVESTIGADO(S): Luiz Alberto Maioki, Paulo 
Roberto Barboza, Adair do Prado, Vanderlei Eutálio Monteiro. 
LOCAL DO FATO: Carazinho. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01646.000.350/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Amorim Carpes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Estância Velha. OBJETO: averiguar 
possível irregularidade na contratação de serviços para o 
Hospital Getúlio Vargas através de inexigibilidade de licitação. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Estância Velha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00783.00088/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar o cumprimento da jornada de trabalho dos 
Médicos Psiquiatras do CAPS II de Gravataí. 
INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00783.00089/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar denúncia de superfaturamento em contratos 
de prestadoras de serviço (empresas Multimáquinas e 
Plasma) no Município de Glorinha. INVESTIGADO(S): 
Município de Glorinha. LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01786.000.272/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguari. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder Fernando Kegler. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Jaguari. OBJETO: acompanhar as providências 
adotadas pelo Município de Nova Esperança do Sul para 
instalação da Biblioteca Municipal, Museu e depósito dos 
materiais relacionados à Banda Municipal. INVESTIGADO(S): 
Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sul. LOCAL DO 
FATO: Jaguari. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01786.000.164/2018. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguari. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder 
Fernando Kegler. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Jaguari. OBJETO: utilização de bem 
público em proveito próprio e de terceiro. INVESTIGADO(S): 
Osmar Eloi Disconzi, Fernando Brauner. LOCAL DO FATO: 
Jaguari. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00819.000.176/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO: 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. 
OBJETO: PA permanente referente ao acompanhamento da 
Fundação Bruning. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Município de Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.826/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ari Costa. CLASSIFICAÇÃO: 7º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. OBJETO: apurar possíveis 
irregularidades na efetividade da Servidora da Câmara 
Municipal de Porto Alegre, Miriam da Fontoura Oliveira, entre 
os meses de janeiro de 2016 a abril de 2017. 
INVESTIGADO(S): Câmara Municipal de Porto Alegre, Miriam 
da Fontoura Oliveira. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00028/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: investigar possíveis atos de improbidade 
administrativa geradores de enriquecimento ilícito e prejuízo 
ao erário, e com desacato aos princípios que norteiam a 
Administração Pública, cometidos por Alcindo Felten, então 
assessor de plenário e comissões na Câmara de Vereadores 
de Santa Cruz do Sul, que, faticamente, comparecia 
aleatoriamente e por poucos períodos em seu local de 
trabalho, desempenhando atividades particulares durante os 
horários em que deveria estar prestando serviço público, e por 
Bruno Cesar Faller, que, na qualidade de Presidente da 
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, 
permitia os atos de “servidor-fantasma” cometidos por Alcindo 
Felten, sendo responsável por seu controle de frequência e 
assiduidade. INVESTIGADOS(S): Alcido Felten e Bruno César 
Faller. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00876.00041/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo 
Augusto. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ricardo Melo de Souza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: 
apuração de dano causado ao patrimônio do Município de 
Inhacorá, em razão da aquisição do terreno objeto da 
matrícula n. 2.076 do CRI de Chiapetta, sem procedimento 
licitatório, por valor desconhecido, entre os anos de 2008 a 
2011, local em que foi edificado o Posto de Saúde. 
INVESTIGADO(S): Evoli Neves da Silva e Esmelindro de 
Jesus. LOCAL DO FATO: Inhacorá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00882.000.273/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
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consentimento de servidores da CEEE-GT na ocupação da 
APP do Reservatório do Salto em desconformidade com o 
Plano de Uso e Ocupação aprovado pela FEPAM. 
INVESTIGADO(S): Companhia Estadual de Geração e 
Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-GT. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01884.000.509/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sepé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
E Silva. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Sepé. OBJETO: Ocorrência Policial n. 
1620/2018 - Não lavratura de Flagrante - DP São Sepé: apurar 
eventual falha no atendimento realizado pela Autoridade 
Policial, qual seja, a Delegada de Polícia, Exma. Dra. Carla 
Dolores. INVESTIGADO(S): Exma. Sra. Dra. Carla Dolores 
Castro de Almeida. LOCAL DO FATO: São Sepé. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00922.00095/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Uruguaiana. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Pablo da Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
OBJETO: apurar a ausência de médico plantonista nos 
setores de pediatria obstetrícia, UTI neonatal, UTI adulto, UTI 
coronária, área vermelha, área amarelado Hospital Santa 
Casa de Caridade de Uruguaiana. INVESTIGADO(S): Hospital 
Santa Casa de Caridade de Uruguaiana LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01806.000.434/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Parobé. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Fistarol. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Parobé. OBJETO: investigar possível prática de 
improbidade administrativa por Marili Bitencourt, então 
Coordenadora da Vigilância Sanitária de Parobé/RS, e por 
Leonardo Correia da Silva, proprietário da Instituição para 
Longa Permanência de Idosos Residencial do Idoso Parobé 
Ltda ME, consistente na liberação de Licença Sanitária n. 
033/2015 a essa entidade, na qualidade de Coordenadora da 
Vigilância Sanitária, mesmo que figurasse como enfermeira 
técnica responsável pela Instituição para Longa Permanência 
de Idosos. INVESTIGADO(S): Leonardo Correia da Silva, 
Marili Bitencourt. LOCAL DO FATO: Parobé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01806.000.188/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Parobé. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Fistarol. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Parobé. OBJETO: investigar possível dano ao 
erário e prática de ato de improbidade administrativa por parte 
de Claudio Roberto Ramos da Silva, ex-Prefeito Municipal, por 
Maristela Tofoli Rossatto, então Secretária Municipal de 
Educação, e por Gabriela Prado da Fontoura, consistente na 
nomeação e posse desta para o cargo de Professor, em 
contrariedade com as exigências do Edital de Concurso 
Público n. 01/2013, durante os meses de junho e julho de 
2014, em violação aos princípios da legalidade, do concurso 
público, da vinculação ao instrumento do edital e do interesse 
público. INVESTIGADO(S): Claudio Roberto Ramos da Silva, 
Maristela Tofoli Rossatto e Gabriela Prado da Fontoura. 
LOCAL DO FATO: Parobé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01130.000.067/2018. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Coroas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos 
Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Coroas. OBJETO: investigar as 
medidas que serão tomadas pelo Município de Três 
Coroas/RS em face de Gerson Hugentobler, responsável pelo 
micro-ônibus Marcopolo/Volare, placas IOD5314, que, a 5 de 
junho de 2018, a serviço da Municipalidade, envolveu-se em 
acidente automobilístico com risco sério à incolumidade de 
crianças e adolescentes. . INVESTIGADO(S): Municipio de 
Três Coroas, Gerson Hugentobler. LOCAL DO FATO: Três 
Coroas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.679/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Míriam 
Villamil Balestro Floriano. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre. OBJETO: investigar possíveis atos de 
improbidade administrativa perpetrados por Ivsen Gonçalves, 
então Coordenador de Finanças da Companhia Carris Porto-
alegrense - CARRIS, e Helen Dennyke Gonçalves, esposa do 
referido, nos termos apurados no Procedimento investigatório 
Criminal n. 00830.00016/2017 (Operação Antares), que 
resultou em denúncia criminal oferecida ao Poder Judiciário, 
autuada sob o n.0012.18.0059269-6, junto à 1ª Vara Criminal 
do Foro Regional do Partenon, nesta Comarca. 
INVESTIGADO(S): Ivsen Gonçalves, Helen Dennyke 
Gonçalves. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.285/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Cesar 
Gonçalves Balaguez. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Osório. OBJETO: cópia 
digitalizada do RD.01211.00110/2017, que trata de suposto 
pagamento indevido de horas-extras a servidores públicos 
municipais lotados na garagem do Município de Osório 
(Secretaria de Obras). INVESTIGADO(S): Município de 
Osório. LOCAL DO FATO: Osório.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
setembro de 2018. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

BOLETIM N. 165/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÍDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00759.000.006/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco 
Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Dom Pedrito. OBJETO: Acompanhar e organizar as 
reuniões da rede de proteção à criança, que acontecerão na 
primeira quinta-feira de todo mês. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Dom Pedrito.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00017/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Verificar 
irregularidades de acessibilidade na Clínica Fisiolife. 
INVESTIGADO(S): Fisiolife Clinica de Fisioterapia LTDA 
LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00818.000.434/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Procedimento permanente instaurado para acompanhar a ILPI 
Center Vida de Palmeira das Missões. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Palmeira das Missões.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00820.00085/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Denilson Belegante. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Denilson 
Belegante. OBJETO: verificar eventuais irregularidades na 
ILPI Vitali Residencial Geriátrico, centro, a qual é situada na 
Rua General Osório, 805, Centro, nesta cidade (PA 
PERMANENTE), a fim de implementar o projeto institucional 
de fiscalização de idoso em ILPI, tendo como investigado Vitali 
Residencial Geriátrico - Centro. INVESTIGADO(S) ILPI Vitali 
Residencial Geriátrico LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00825.00117/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Rosely Teresinha de Azevedo Lopes. 
CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. OBJETO: expediente 
permanente instaurado para acompanhamento das atividades 
da ILPI Feliz Idade, localizada na RUA Santos Dumont, n. 561, 
PELOTAS - RS VISTORIADO(S) ILPI Feliz Idade LOCAL DO 
FATO: Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00883.00043/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Gabriel. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aline 
Baldissera. CLASSIFICAÇÃO: 1° cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Gabriel. OBJETO: averiguar possível cobrança irregular de 
passagem de ônibus para a localidade do Passo do Ivo, nesta 
cidade.  INVESTIGADO(S): Rubem dos Santos Freitas - ME.  
LOCAL DO FATO: São Gabriel. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00893.000.188/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriela 
Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: 

Recomendação n. 32, de 13 de julho de 2018, a cerca da 
importância de incentivar a utilização da Caderneta de Saúde 
da Pessoa Idosa, pois, possibilita fácil acesso para o idoso às 
suas informações de saúde, bem como incentivo às ações de 
auto cuidado e orientações sobre seus direitos. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São 
Lourenço do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02378.000.727/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Fiscalização do Posto 24 horas do Município de 
Capão da Canoa, acerca do cumprimento de ordem judicial 
que determina o investigado a manter de forma contínua o 
serviço de plantão médico, sob pena de multa diária. 
INVESTIGADO(S): Município de Capão da Canoa. LOCAL DO 
FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01130.000.045/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Coroas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos 
Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Três Coroas. OBJETO: 
Investigar as medidas implantadas para assegurar a 
eliminação ou redução substancial da fila de espera de 
munícipes para atendimento fisioterápico, por parte do 
Município de Três Coroas. INVESTIGADO(S): MUNICIPIO DE 
TRES COROAS. LOCAL DO FATO: Secretaria de Saúde de 
Três Coroas.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.272/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Cesar 
Gonçalves Balaguez. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Osório. OBJETO: 
Apurar as inconformidades referidas nos Relatórios de 
Inspeção no Hospital São Vicente de Paulo, elaborados pela 
18º Coordenadoria Regional de Saúde, conforme determinado 
no Inquérito Civil n. 01211.00016/2012 (encaminhado ao 
CSMP). INVESTIGADO(S): Hospital São Vicente de Paulo. 
LOCAL DO FATO: OSÓRIO.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
Setembro de 2018. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE GESTÃO ESTRATÉGICA 

  

 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
XLVIII CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL N. 177/2018 
 

CONVOCAÇÃO PARA ENTREVISTAS 
DIVULGAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DE CONVERSÃO DAS INSCRIÇÕES 

 
TORNO PÚBLICO que a Comissão do XLVIII Concurso para Ingresso à Carreira do Ministério Público, Edital n. 085/2016, 
publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul em 21 de junho de 2016, RESOLVE: 
 
I. CONVOCAR os candidatos amparados por decisões liminares concedidas em Mandados de Segurança para comparecerem, na 

data e horário indicados, à Sala de Reuniões do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, localizada na Av. Aureliano de Figueiredo 
Pinto, n. 80, 14.º andar – Torre Sul, Porto Alegre, RS, para a realização da entrevista individual prevista no item 1 do Capítulo XI do 
Edital n. 085/2016. 
 

CANDIDATOS DATA HORÁRIO CONSELHEIRO 

ANDRÉ DE SANTI 26/set 14 horas Dra. VELEDA MARIA DOBKE 

GRAZIELA ZINELLI 26/set 14 horas Dra. VELEDA MARIA DOBKE 

JOANA SALGADO BIANCHI VIEIRA 26/set 14 horas Dra. VELEDA MARIA DOBKE 

KETLIN BORGES 26/set 14 horas Dra. VELEDA MARIA DOBKE 

MIGUEL BELMONTE NETO 26/set 14 horas Dra. VELEDA MARIA DOBKE 

SILVIA MARIA DE PAULA NASCIMENTO 26/set 14 horas Dra. VELEDA MARIA DOBKE 
 
 
II. COMUNICAR aos candidatos a impossibilidade de alteração de data e/ou horário das entrevistas previstas neste Edital, 
destacando que os horários estabelecidos serão rigorosamente cumpridos, não se tolerando atrasos. Os candidatos deverão 
permanecer à disposição do Conselho Superior do Ministério Público durante todo o turno para o qual foram convocados. 

 
III. INFORMAR aos candidatos que as entrevistas serão realizadas individualmente, por membro do Conselho Superior do Ministério 
Público, em conformidade com o item 1 do Capítulo XI do Edital n. 085/2016 . 

 
IV. DIVULGAR que a sessão pública, realizada pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na qual será decidida a 
conversão da inscrição provisória em definitiva dos candidatos aprovados na fase intermediária do XLVIII Concurso para Ingresso à 
Carreira do Ministério Público ocorrerá no dia 02 de outubro de 2018, às 14 horas, na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, n. 80/8.º 
andar – Torre Norte, Porto Alegre/RS. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de setembro de 2018.  
 
 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, 

Secretário da Comissão. 
 


